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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 130ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos dezessete dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis, às 14:25, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG; o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos, LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, EDGAR MOREIRA ALAMAR. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura das atas das reuniões anteriores: 129ª Ordinária. Dispensada a leitura pela Presidente, uma vez que a ata já havia sido disponibilizada aos Conselheiros. Aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas: A Presidente informou aos presentes que foi encaminhado MEMO/SESC/DP/N.031/2016, pela Secretaria do Conselho Superior, ao Defensor Público André Martins Pereira, conforme deliberado na Sessão Ordinária anterior, a fim de que o mesmo se manifestasse acerca do interesse em tomar assento no Conselho, devido ao afastamento do Conselheiro Titular, Arthur Corrêa da Silva Neto. A Presidente procedeu à leitura da manifestação do Defensor André Pereira, no qual o mesmo informou que não poderá tomar o assento como Suplente. Pontuou que, dessa forma, o assento ficará vago até que o Conselheiro Arthur retorne. Em seguida, ficou deliberada a redistribuição dos Processos devolvidos à Secretaria pelo Conselheiro afastado Arthur Corrêa da Silva Neto, obedecendo-se a ordem de relatoria. A Presidente informou ainda o recebimento de Ofício do Presidente da ADPEP à Presidência do Conselho, indicando o Defensor Público Edgar Moreira Alamar, Diretor Tesoureiro da Associação dos Defensores, para representar a ADPEP na presente Sessão.
3) Requerimento dos Conselheiros; O Conselheiro Fernando Albuquerque informou que precisará sair mais cedo da sessão, por conta de exame agendado. A seguir, o Conselheiro Marco Aurélio elogiou a iniciativa do Defensor Público Alexandre Martins Bastos de encaminhar seu trabalho de conclusão de mestrado aos Membros do Conselho. Requereu que fosse solicitado o mesmo expediente a todos os que se submeteram a esse processo de dissertação e que fosse arquivada cópia na Escola Superior de todos os trabalhos de conclusão de mestrado e doutorado dos Defensores Públicos. O Conselheiro Walter Teixeira pediu esclarecimentos acerca da justificativa de ausência do Conselheiro Arthur Corrêa, autuado sob o número 351/2016 – CSDP, questionando se o processo terá como objeto apenas verificar se é cabível a justificativa ou se o mesmo já implicará numa futura perda do assento do Conselheiro. Pontuou que se assim for, não há regulamentação no Regimento Interno do CSDP. Interpelou, nesse caso, que rito se adotaria. O Subdefensor Público Geral, Vladimir Koenig, pontuou que o processo é para decidir se o CSDP aceita ou não a justificativa do Conselheiro, a fim de garantir ampla defesa ao mesmo. O Conselheiro Guterres argumentou que a partir do resultado desse processo é que poderá ser aberto procedimento para perda do cargo. Em contrapartida, o Conselheiro Fernando afirmou que deveria ser verificada a ata anterior, porque pelo que o mesmo se recorda, foi deflagrado processo para perda do mandato, e que foi distribuído o processo para um Relator, para que fosse oportunizada a defesa do Conselheiro. O Subdefensor Geral fez a leitura do trecho correspondente na ata da sessão anterior. Esclareceu-se, então, pelo Subdefensor Público Geral, que o Processo nº 351/2016 decidirá acerca das justificativas e da perda do mandato do Conselheiro.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição; O Conselheiro Fernando pediu esclarecimentos acerca da situação envolvendo os servidores redistribuídos. Perguntou se existe uma Comissão criada para analisar o projeto de lei de acordo com a situação funcional dos servidores. Afirmou que um dos redistribuídos chegou a argumentar que tal questão tem que ser definida até o dia 05 de novembro de 2016. Questionou se tal informação procede. A Defensora Geral respondeu negativamente. O Subdefensor Público Geral esclareceu que os servidores têm pressa porque consideram que isso poderá gerar impactos financeiros. Que não se pode simplificar o que é complicado. Que os servidores redistribuídos trouxeram outros cargos de outros órgãos, os quais não existem na legislação da Defensoria Pública, e que não basta analisar pela nomenclatura mas também pelas atribuições. Que o grupo está analisando as funções, um por um, e após, enquadrar os referidos servidores no PCCR. Que foi apontada a data de 05 de novembro porque é quando é fechada a folha de dezembro do presente ano, por conta do fim do exercício financeiro. Afirmou, porém, que os mesmos não perderão direito algum. O Conselheiro Fernando Albuquerque perguntou se todos serão enquadrados no PCCR. A Dra. Jeniffer pontuou que ainda não se sabe, e que a comissão ainda está em estudo. Que o PCCR fala claramente na questão da “efetividade”, e nem todos são efetivos. O Subdefensor Geral afirmou deve se analisar quais são os “efetivos” para poder enquadrar no PCCR. Que não se pode misturar as questões e tratá-las todas iguais. Em seguida, o Subdefensor Geral esclareceu os questionamentos do Conselheiro Walter Teixeira na sessão anterior, acerca da internet em Santa Maria e em São Miguel. Pontuou que haverá agendamento de visita técnica em Santa Maria para verificar qual o problema. Que em São Miguel, houve mudança no equipamento de transmissão de dados pela PRODEPA, sem comunicação à maioria dos órgãos. Que o equipamento que a Defensoria possui em São Miguel não é mais compatível, e que o NTI está verificando com a PRODEPA se eles cedem novo equipamento ou se deve adquirido um novo pela Defensoria.

5) Comunicações gerais pela Presidente; A Presidente esclareceu os questionamentos feitos em sessão anterior acerca da polêmica envolvendo a marca de água “Naturaly”. Pontuou que a empresa apresentou laudo comprovando que a água estava adequada para o consumo. Que a informação de que a água estava contaminada não era verídica. Em seguida, informou que pretende apresentar o Relatório de 100 dias em Sessão Extraordinária, juntamente com práticas exitosas, as quais podem ser replicadas. O Conselheiro Francisco Robério perguntou se haveria possibilidade de se substituir a próxima sessão ordinária para uma extraordinária, tendo em vista que a pauta do CSDP está em dia. A Dra. Jeniffer pontuou que não quer que passe muito tempo da data em que se completou os 100 dias, e que a próxima ordinária só ocorrerá em novembro. Fica deliberado o agendamento de Sessão Extraordinária para o dia 31/10/16, às 14 horas. Determinou a expedição de Convocação aos Conselheiros. O Conselheiro Fernando sugeriu que a sessão fosse transmitida ao vivo para os colegas do interior. A Conselheira Léa pediu a palavra para informar que o Conselheiro José Roberto apresentou, por mensagem, justificativa de ausência na presente sessão, por estar acompanhando sua filha em cirurgia.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia:

1) PROCESSO Nº 351/2016 – CSDP
ASSUNTO: Solicita que Sejam Justificadas Suas Ausências nas Sessões do CSDP dos dias 12 e 22/09/2016
PROPONENTE: CONS. ARTHUR CORRÊA
RELATOR: CONS. WALTER TEIXEIRA

2) PROCESSO Nº 352/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinar no Âmbito Interno os Critérios para Assistência Jurídica Gratuita da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL
Pedido de apensamento pelo Conselheiro Vladimir do Processo 352/2016 a um Processo antigo, que trata da mesma matéria, o qual havia ficado sobrestado até que fosse definida a regulamentação das Defensorias Cíveis. Pediu a autorização do Conselho para que o Processo fosse votado em separado, sem aguardar o das Defensorias Cíveis. Pediu para que fosse desfeita a suspensão do processo antigo. Fica autorizado o apensamento, por se tratar de mesma matéria.

7) Assuntos gerais. Não houve.
8) a segunda, dedicada à ordem do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais:

1) VISTA AO SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL
PROCESSO Nº 342/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Extingue, Cria, Modifica, Renomeia, Renumera e Consolida as 350 Defensorias Públicas no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA (SUBSTITUÍDO PELO CONSELHEIRO FERNANDO ALBUQUERQUE)

Com a palavra o Subdefensor Público Geral, o mesmo afirmou que existe uma questão acerca da Relatoria, argumentando que, com o afastamento do Conselheiro Arthur Corrêa, o Processo ficou sem Relator. Que entende ser uma questão de ordem a ser definida, e que o processo deve ser redistribuído. A Dra. Léa Cristina questionou acerca da devolução dos processos à Secretaria, argumentando que se o mesmo pretende continuar no Conselho, não deveria ter devolvido os processos à Secretaria. O Conselheiro Fernando Albuquerque e a Dra. Jeniffer esclareceram que os processos não podem ficar paralisados. Fica deliberado pelos Membros presentes, obedecendo-se à ordem de relatoria, que o Relator do Processo Nº 342/2016 passará a ser o Conselheiro Fernando Albuquerque. Superada a questão de ordem, o Subdefensor Público Geral pontuou que, do modo como a proposta foi apresentada, seria extinta a 2ª Defensoria de São Domingos de Araguaia, a qual se encontra atualmente ocupada. Que na proposta original há apenas 9 defensorias de substituição, mas que como há 18 Defensores a serem nomeados, foi realizado um trabalho para tentar disponibilizar 18 Defensorias de Substituição, extinguindo e remanejando Defensorias. Afirmou que não sente segurança em apresentar seu voto, uma vez que deve ser feita uma nova checagem nas Defensorias Públicas as quais se pretende extinguir, para que não sejam extintas outras Defensorias Públicas já ocupadas. Pediu o adiamento por mais uma sessão. Fica justificado.

2) VISTA À DEFENSORA PÚBLICA GERAL
PROCESSO Nº 334/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Institui a Medalha do Mérito Defensorial na Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTES: DPG – LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES

O Subdefensor Público Geral apresentou seu voto-vista da seguinte forma:
“Acompanho o voto-vista da Exma. Sra. Defensora Geral, com as alterações que sugiro a seguir:

Art. 1º (...)

III - “Medalha de tributo pela atuação defensorial” pela relevante contribuição que prestaram à Defensoria Pública enquanto no exercício de suas funções, destinada aos membros da Defensoria Pública do Estado do Pará que cumprirem 30 (trinta) anos de efetivo exercício na função de defensor público.

Art. 2º (...)

§1º Cada membro do Conselho Superior da Defensoria Pública do Pará, Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado Pará e Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Pará poderão indicar a cada 2 (dois) anos, 1 (um) homenageado para cada categoria de que trata o art. 1º, incisos I e II.

§6º O número de homenageados nas categorias referidas nos incisos I e II do art. 1º não poderá exceder a 3 (três) por ano em cada categoria.

§7º As medalhas referidas no inciso III do art. 1º serão concedidas a todos os defensores públicos que completarem 30 anos de efetivo exercício da função.

É como voto”.

Em discussão, o Conselheiro Fernando Albuquerque levantou divergência, sendo contra qualquer condecoração a Defensor Público, mantendo apenas a condecoração aos colegas que completam 30 anos de efetivo serviço na Defensoria. Pontuou que a Defensoria vive um momento que não tem maturidade para condecorar ninguém. Que ocorreu uma situação muito delicada na Defensoria Pública em São Paulo, tendo sido homenageado o governador Geraldo Alckmin. Que a Defensoria de SP possui várias garantias que a DP-PA não possui. Que ficou um clima muito desagradável entre a sociedade civil e defensoria pública. Que o governo de SP é reconhecido como violador de direitos humanos. Que se posiciona contra, a fim de que não ocorra o mesmo problema, para que não seja homenageada uma pessoa que não tenha a aprovação dos demais colegas da Carreira. Pontuou que em outro momento a ADPEP prestou homenagem ao Senador Flexa Ribeiro, mesmo ele tendo votado contra a carreira de Defensor Público no âmbito federal. O Subdefensor Geral afirmou que particularmente é contra as medalhas, mas que não é algo que o incomoda a ponto de abrir divergência por causa disso. Afirmou, porém, que a medalha é uma forma de fazer política de maneira que não atrapalhe a Instituição. Que na Defensoria Pública ainda haverá uma vantagem, visto que os Membros do CSDP só indicarão, mas que haverá um filtro pelo colegiado. O Conselheiro Fernando pontuou que no caso de uma pessoa indicada que tivesse seu nome negado, poderia gerar um impacto negativo, à medida que ficaria lavrado em ata, podendo sair notícias comunicando que o Conselho negou o nome de determinada pessoa. Que nem todos os nomes indicados serão agraciados. Que as rejeições podem gerar problemas. O Conselheiro Vladimir pontuou que ficou muito sensibilizado pelos argumentos do Conselheiro Fernando Albuquerque. Acompanhou o voto do Conselheiro Fernando, utilizando seu voto apenas quanto à parte que trata da medalha para quem completa 30 anos de efetivo serviço na carreira. O Conselheiro Robério divergiu do voto do Dr. Fernando, pontuando que toda vez que se seleciona, se exclui. Que quando se estabelece homenagens apenas para quem completa 30 anos, exclui-se os demais que se aposentarem com menos tempo de serviço na carreira. Considera que tal exclusão discrimina os Defensores que se aposentarem com menos de 30 anos. Afirmou ser contra todas as medalhas, uma vez que entende que as medalhas deveriam ser dadas também aos defensores que se aposentassem. O Conselheiro Walter pontuou que nesses termos, poucos Defensores ganharão a medalha, visto que várias já vieram de outros concursos. O Conselheiro Fernando entende que se constrói laços e pontes de outras formas que não conferindo medalhas. Que a construção diária pelos Defensores Públicos é algo que aos poucos vai fortalecendo a instituição. O Conselheiro Guterres pontuou que no projeto original, o Defensor Público Geral poderia escolher, sem passar pelo crivo do Conselho. Que teve a intenção de aproveitar o texto e, fazendo pesquisa em outras Defensorias, apresentou contraproposta. O Conselheiro Fernando pontuou, que dentro do sistema de justiça, os Defensores devem fazer a diferença. Que a medalha dos Defensores Públicos será o reconhecimento de seu trabalho. O Corregedor Geral pontuou que as medalhas têm o fim de aproximar certas autoridades. Em relação aos Defensores que completarem 30 anos, considerado complicado, porque esses Defensores devem ser homenageados de outra forma, e não através de medalha. A Dra. Jeniffer pontuou que essa questão das medalhas sempre a incomodou, e que seu voto foi uma tentativa de salvar a proposta. Que a concessão de medalhas é uma pompa que não combina com a Defensoria Pública. Considera que a Defensoria deve buscar sua identidade e percorrer outros caminhos. O Corregedor pontuou que de qualquer forma deve ser dada alguma homenagem aos Defensores que se aposentam. A Conselheira Léa pontuou a importância de concessão de medalhas, pelos colegas que começaram a Defensoria Pública. Que os mesmos merecem. Que vários colegas reclamam da inexistência de homenagens. O Corregedor Geral pontuou que a melhor medalha é aquela que o Conselheiro Fernando pontuou, que é um agradecimento do assistido. O Conselheiro Robério pontuou que normalmente idosos gostam de uma visita. Que poderia ser uma visita de cinco Defensores da gestão, agradecendo pelo trabalho. Entende que o critério de 30 anos é discriminatório. Em votação, o Conselheiro Walter Teixeira votou pela rejeição total da proposta. O Conselheiro Francisco Robério votou pela rejeição total da proposta. O Conselheiro Marco Aurélio Guterres, Relator do processo, alterou seu voto, votando com o Conselheiro Fernando, para que sejam condecorados apenas os Defensores que completarem 30 anos de serviço na Instituição. O Conselheiro Fernando Albuquerque, autor da divergência, votou pela condecoração apenas aos que completarem 30 anos. A Conselheiro Léa Cristina votou com o Conselheiro Fernando e com Relator. O Corregedor Geral votou pela rejeição total da proposta. O Subdefensor Público Geral votou com o Conselheiro Fernando e com o Relator. A Defensora Pública Geral votou com o Conselheiro Fernando e com o Relator. Resultado: 5x3. Aprovada, por maioria de votos, a proposta para concessão de medalha apenas para Defensores Públicos que completarem 30 anos de efetivo serviço na Defensoria Pública. Registrou-se a passagem dos autos em mesa ao Conselheiro Marco Aurélio Guterres, para redigir o texto da Resolução aprovada.
3) PROCESSO Nº 333/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Regulamentar as Atribuições das DPs do Núcleo de Icoaraci
PROPONENTES: DEFENSORES PÚBLICOS REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO, JOÃO PERES DE ANDRADE FILHO e BRUNO SILVA NUNES DE MORAES
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE

Passada a palavra ao Subdefensor Público Geral, este passou à leitura de seu voto-vista, o qual se transcreve na íntegra:
“Senhoras Conselheiras, senhores Conselheiros, concordo com o relator quanto a necessidade de definição clara das atribuições dos órgãos de atuação do Núcleo Distrital de Icoaraci, bem como da regulamentação das atividades daquele Núcleo.

Porém, acredito que é necessário aperfeiçoar o texto proposto pelos requerentes, seja porque alguns pontos são tecnicamente imprecisos, seja porque apresenta lacunas em outros pontos.

Necessidade de regulamentação através do Regimento Interno.

A proposta é de regulamentação de atribuições e funcionamento dos órgãos de atuação através de Resolução do Conselho Superior da DPPA. Por certo que as decisões deste Conselho se materializam em Resoluções. Porém, a LCE 54 estabelece que “[a] implantação dos Núcleos da Defensoria Pública dar-se-á através de Resolução do Conselho Superior (…) com sua regulamentação no Regimento Interno da instituição” (art. 16, §2º) e que “[o]s Núcleos da Defensoria Pública do Estado terão suas competências definidas no Regimento Interno da Instituição” (art., §4º).

Por isso, entendo que a definição das atribuições do Núcleo Distrital de Icoaraci se dê criando-se neste momento anexos no Regimento Interno da DPPA.

Para isso entendo que o artigo 66 do RI deva ter a seguinte redação:

“Art. 66 Os núcleos Distritais da Defensoria Pública do Estado do Pará, vinculados diretamente a Diretoria Metropolitana, serão dirigidos por Defensor Público-Coordenador, designado pelo Defensor Público-Geral, dentre os integrantes da carreira tendo simultaneamente as suas funções definidas para as esferas cível e penal.

§ 1º. As competências e atribuições dos Núcleos Distritais da Defensoria Pública do Estado encontram-se definidas nos arts. 60 e 61 e anexos deste regimento.

§ 2º. A Defensoria Pública possui os seguintes Núcleos Distritais:

I.
Núcleo Distrital de Icoaraci, com atribuições e funcionamento regulamentados pelos Anexos I e II deste Regimento.” (em negrito e sublinhados estão as inclusões de texto que fiz e em itálico está a alteração que fiz)

Alteração do texto da proposta de Resolução

Em razão da sistemática que proponho, entendo que a resolução deva ter a seguinte redação:

“Art. 1º Esta Resolução regulamenta o funcionamento do Núcleo Distrital de Icoaraci, define atribuições dos órgãos de atuação daquele Núcleo.

Art. 2º  O artigo 66 do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará passa a ter a seguinte redação:

“Art. 66 Os Núcleos Distritais da Defensoria Pública do Estado do Pará, vinculados diretamente a Diretoria Metropolitana, serão dirigidos por Defensor Público-Coordenador, designado pelo Defensor Público-Geral, dentre os integrantes da carreira tendo simultaneamente as suas funções definidas para as esferas cível e penal.

§ 1º. As competências e atribuições dos Núcleos Distritais da Defensoria Pública do Estado encontram-se definidas nos arts. 60 e 61 e anexos deste regimento.

§ 2º. A Defensoria Pública possui os seguintes Núcleos Distritais:

I - Núcleo Distrital de Icoaraci, com atribuições e funcionamento regulamentados pelos Anexos I e II deste Regimento.”

Art. 3º Ficam criados os Anexos I e II do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará, com a seguinte redação:

(...)

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.”

Texto do Anexo I

Proponho que o texto da proposta encaminhada passe a ser o Anexo I do RI.

Porém, entendo que alterações são necessárias nesse texto, quais sejam:

1.
Exclusão do art. 2º da proposta: Está dizendo o óbvio e não precisa ser repetido. Além do mais, se trataria de regramento geral e não específico para o Núcleo Distrital de Icoaraci.

2.
Exclusão do art. 3º da proposta: os mesmo motivos do artigo anterior.

3.
Exclusão do art. 4º proposta: se trata de regra destinada a regrar o próprio Conselho Superior. Não entendo que seja necessário ao CSDP incluir na regulamentação de um Núcleo regra que se destina ao próprio CSDP. Além do mais, a redação é confusa.

4.
Alteração da redação do art. 6º da proposta para deixá-lo mais claro: incluir “automática” para reforçar o uso da expressão “substituição automática”; excluir “de forma que a Defensoria (... até ...) a primeira” porque não é necessário explicar a forma de substituição automática já que existirá tabela demonstrando como se dará e porque o DPG poderá alterar a tabela. Redação que sugiro: “Art. 6º A substituição automática ocorre entre órgãos de atuação, seguindo a ordem indicada na Tabela II do Anexo II do Regimento Interno.”

5.
Inclusão do §2º no art. 6º da proposta: “§2º Se o substituto automático imediato indicado na Tabela não puder atuar, a substituição se dará pelo órgão de atuação subsequente indicado na coluna de substituição da Tabela.”

6.
Transformar o parágrafo único do art. 5º da proposta em §1º do art. 6º: apenas para localizá-lo topograficamente melhor.

7.
Exclusão da cabeça do art. 7º da proposta: não vejo necessidade na existência de um dispositivo afirmando que uma Instrução Normativa deva ser cumprida, pois ela deve ser cumprida por si só.

8.
Transformação do parágrafo único do art. 7º em §3º do art. 6º da proposta, com a seguinte redação: “Esgotadas as possibilidades de substituição automática e persistindo a impossibilidade de atuação, o Defensor Público Geral fará designação na forma do artigo 8º, XXI, da Lei Complementar Estadual n. 54”.

9.
Exclusão do art. 8º da proposta: esse dispositivo me parece conflitar com os demais da proposta, além de não ser muito claro. A proposta admite ágil correção de distorções na substituição automática mediante provocação do Coordenador do Núcleo e aceite pelos defensores públicos envolvidos, delegando ao DPG isso, bem como a qualquer tempo este Conselho pode corrigir distorções, alterando a tabela de substituição automática.

10.
 Criação dos seguintes dispositivos no ANEXO I:

a.
“Art 1º As Defensorias Públicas Criminais do Núcleo Distrital de Icoaraci têm a atribuição de atuar nas Varas Criminais de Icoaraci, conforme especificado na Tabela I do Anexo II do Regimento Interno, cabendo a elas exercer todos os atos necessários para garantir aos investigados em procedimentos criminais, aos presos em flagrante e aos acusados em processos criminais o exercício da ampla defesa, do contraditório e dos direitos e garantias previstos na Constituição da República, nas leis e nos tratados internacionais os quais a República Federativa do Brasil faça parte, podendo fazer uso de todas as medidas legalmente hábeis, em especial:

I – atender aos familiares das pessoas presas, prestando-lhes informações e orientações e colhendo elementos de defesa;

II – atuar em defesa das pessoas presas, investigadas ou acusadas sempre que por eles requerido, ou por seus familiares, ou quando não possuírem advogado constituído nos processos e procedimentos criminais;

III – realizar visitas carcerárias no Centro de Detenção Provisória de Icoaraci para entrevistar pessoas presas.”

b.
“Art. 2º As Defensorias Públicas Cíveis do Núcleo Distrital de Icoaraci têm atribuição nas Varas Cíveis e de Família de Icoaraci, conforme especificado na Tabela I do Anexo II do Regimento Interno, cabendo-lhes o atendimento inicial aos assistidos, o ajuizamento e acompanhamento de ações e procedimentos que sejam de competência das Varas Cíveis e de Família de Icoaraci, cabendo-lhe ainda:

I - promover, prioritariamente, a mediação de conflitos e tentativa de conciliação;

II - prestar orientação jurídica e atender pessoalmente ao público;

III - atender aos assistidos ou pessoas por estes indicadas a fim de prestar-lhes esclarecimentos sobre o andamento das demandas a cargo da Defensoria Pública, podendo solicitar informações ou novos documentos, desde que, estando ao alcance do assistido, seja absolutamente necessário para instruir a peça inicial, intermediária, contestação ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial;

IV - promover todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis em defesa dos direitos dos assistidos;

V - interpor os recursos encaminhados diretamente aos Juízos de 1º grau;

VI - abster-se de aceitar a atuação apenas para o ato em audiências nos processos cíveis em que as partes estejam assistidas por advogados particulares em razão de suas ausências.”

c.
“Art. 3º As Defensorias Públicas do Juizado Especial Cível e Criminal do Núcleo Distrital de Icoaraci têm atribuição para atuar nas Varas do Juizado Especial de Icoaraci, conforme especificado na Tabela I do Anexo II do Regimento Interno, cabendo-lhes o atendimento inicial aos assistidos, o ajuizamento e acompanhamento de ações e procedimentos que sejam de competência das Varas que oficiem cabendo-lhe ainda:

I - promover, prioritariamente, a mediação de conflitos e tentativa de conciliação;

II - prestar orientação jurídica e atender pessoalmente ao público;

III - atender aos assistidos ou pessoas por estes indicadas a fim de prestar-lhes esclarecimentos sobre o andamento das demandas a cargo da Defensoria Pública, podendo solicitar informações ou novos documentos, desde que, estando ao alcance do assistido, seja absolutamente necessário para instruir a peça inicial, intermediária, contestação, defesa ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial;

IV - promover todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis em defesa dos direitos dos assistidos;

V - interpor os recursos encaminhados diretamente aos Juízos de 1º grau;

VI - exercer todos os atos necessários para garantir aos acusados em processos e procedimentos criminais o exercício da ampla defesa, do contraditório e dos direitos e garantias previstos na Constituição da República, nas leis e nos tratados internacionais os quais a República Federativa do Brasil faça parte;

VII - abster-se de aceitar a atuação apenas para o ato em audiências nos processos cíveis em que as partes estejam assistidas por advogados particulares em razão de suas ausências.”

d.
“Art. 4º As Defensorias Públicas da Infância e Juventude do Núcleo Distrital de Icoaraci têm atribuição para atuar nas Varas Especializadas da Infância e Juventude de Icoaraci, conforme especificado na Tabela I do Anexo II do Regimento Interno, visando prestar assistência jurídica judicial e extrajudicial de forma a garantir os direitos da criança e adolescente em situação de vulnerabilidade e exercer a defesa daqueles a quem se atribui ato infracional, cabendo-lhes o atendimento aos assistidos, seus familiares e responsáveis, o ajuizamento e acompanhamento de ações e procedimentos que sejam de competência das Varas que oficiem, cabendo-lhes ainda:

I - promover ações articuladas com outros órgãos e instituições governamentais e não governamentais;

II - realizar junto à comunidade e as escolas ações que visem a promoção e divulgação de seus direitos.”

11.
 §4º do art. 6º: “A substituição automática ocorrerá nos casos de férias, faltas, suspeições, impedimentos, licenças e outros afastamentos com duração de até 30 (trinta) dias consecutivos dos Defensores Públicos que estiverem na titularidade das Defensorias Públicas do Núcleo Distrital de Icoaraci, bem como quando houver defesas conflitantes entre assistidos em um mesmo processo ou procedimento e quando houver necessidade de atuação de mais de um defensor público no mesmo processo ou procedimento a fim de assegurar o contraditório quando assistidos estiverem em polos processuais antagônicos.”

12.
 “Art. 7º As visitas carcerárias serão organizadas mediante escala pelo Coordenador do Núcleo, obedecendo-se o seguinte:

I - todas as Defensorias Públicas Criminais devem ser incluídas na escala;

II – a escala obedecerá a ordem numérica das Defensorias Públicas Criminais, iniciando-se pela 1ª Defensoria Pública Criminal e retornando a ela quando a última for atingida;

III – haverá, no mínimo, uma visita carcerária por mês.”

13.
 “Art. 8º Nas questões de direito de família o atendimento inicial e de acompanhamento, o acompanhamento processual e a atuação em audiência se dará mediante escala equânime feita pelo Coordenador do Núcleo.

§ 1º Os processos judiciais em trâmite pelas Varas Distritais de Família cujos autos vierem com vista à Defensoria Pública para ciência ou para prática de atos processuais serão, em regra, distribuídos de forma equânime entre as Defensorias Públicas com atuação nas Varas Cíveis de Família.

§ 2º A regra do §1º fica excepcionada quando os autos processuais vierem com vista à Defensoria Pública:

I – para emenda da inicial, caso em que serão distribuídos à Defensoria Pública que subscreveu a petição inicial;

II – por pedido expresso de um dos órgãos de atuação para que os autos lhes sejam diretamente remetidos.”

Alteração das atribuições (“transformação”) da 4ª Defensoria Pública Criminal em 5ª Defensoria Pública Cível

Entendo como meritória a proposta de Alteração das atribuições (“transformação”) da 4ª Defensoria Pública Criminal em 5ª Defensoria Pública Cível, no que concordo com o relator, pois, de fato, o volume de questões cíveis de família no Distrito de Icoaraci é grande (tanto é que o Poder Judiciário paraense criou nova Vara de Família naquele distrito), bem como porque três Defensorias Públicas criminais atenderiam suficientemente bem as questões criminais daquele distrito.

Porém, há um entrave para realizar agora essa alteração de atribuições: a 4ª Defensoria Pública Criminal de Icoaraci possui Defensora Pública Titular, a Exma. Sra. EMILGRIETTY SILVA DOS SANTOS, que possui inamovibilidade.

Filio-me ao entendimento de que a inamovibilidade não se dá apenas por uma questão territorial ou geográfica, mas também quanto às atribuições do órgão de atuação ocupado.

Nesse sentido transcrevo passagem que ilustra bem esse entendimento: 

Assim, entendo que no atual estado deste processo este Conselho não pode alterar as atribuições da 4ª Defensoria Pública Criminal de Icoaraci sem que sua Defensora Pública Titular, a Exma. Sra. EMILGRIETTY SILVA DOS SANTOS, concorde expressamente com isso ou seja assegurada ampla defesa antes da decisão quanto a remoção de suas funções.

Redação final que proponho.

Art. 1º Esta Resolução regulamenta o funcionamento do Núcleo Distrital de Icoaraci, define atribuições dos órgãos de atuação daquele Núcleo e altera o Regimento Interno.

Art. 2º  O artigo 66 do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará passa a ter a seguinte redação:

“Art. 66 Os Núcleos Distritais da Defensoria Pública do Estado do Pará, vinculados diretamente a Diretoria Metropolitana, serão dirigidos por Defensor Público-Coordenador, designado pelo Defensor Público-Geral, dentre os integrantes da carreira tendo simultaneamente as suas funções definidas para as esferas cível e penal.

§ 1º. As competências e atribuições dos Núcleos Distritais da Defensoria Pública do Estado encontram-se definidas nos arts. 60 e 61 e anexos deste regimento.

§ 2º. A Defensoria Pública possui os seguintes Núcleos Distritais:

I - Núcleo Distrital de Icoaraci, com atribuições e funcionamento regulamentados pelos Anexos I e II deste Regimento.”

Art. 3º Ficam criados os Anexos I e II do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará, com a seguinte redação:

ANEXO I

Art 1º As Defensorias Públicas Criminais do Núcleo Distrital de Icoaraci têm a atribuição de atuar nas Varas Criminais de Icoaraci, conforme especificado na Tabela I do Anexo II do Regimento Interno, cabendo a elas exercer todos os atos necessários para garantir aos investigados em procedimentos criminais, aos presos em flagrante e aos acusados em processos criminais o exercício da ampla defesa, do contraditório e dos direitos e garantias previstos na Constituição da República, nas leis e nos tratados internacionais os quais a República Federativa do Brasil faça parte, podendo fazer uso de todas as medidas legalmente hábeis, em especial:

I – atender aos familiares das pessoas presas, prestando-lhes informações e orientações e colhendo elementos de defesa;

II – atuar em defesa das pessoas presas, investigadas ou acusadas sempre que por eles requerido, ou por seus familiares, ou quando não possuírem advogado constituído nos processos e procedimentos criminais;

III – realizar visitas carcerárias no Centro de Detenção Provisória de Icoaraci para entrevistar pessoas presas.

Art. 2º As Defensorias Públicas Cíveis do Núcleo Distrital de Icoaraci têm atribuição nas Varas Cíveis e de Família de Icoaraci, conforme especificado na Tabela II do Anexo II do Regimento Interno, cabendo-lhes o atendimento inicial aos assistidos, o ajuizamento e acompanhamento de ações e procedimentos que sejam de competência das Varas Cíveis e de Família de Icoaraci, cabendo-lhe ainda:

I - promover, prioritariamente, a mediação de conflitos e tentativa de conciliação;

II - prestar orientação jurídica e atender pessoalmente ao público;

III - atender aos assistidos ou pessoas por estes indicadas a fim de prestar-lhes esclarecimentos sobre o andamento das demandas a cargo da Defensoria Pública, podendo solicitar informações ou novos documentos, desde que, estando ao alcance do assistido, seja absolutamente necessário para instruir a peça inicial, intermediária, contestação ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial;

IV - promover todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis em defesa dos direitos dos assistidos;

V - interpor os recursos encaminhados diretamente aos Juízos de 1º grau;

VI - abster-se de aceitar a atuação apenas para o ato em audiências nos processos cíveis em que as partes estejam assistidas por advogados particulares em razão de suas ausências.

Art. 3º As Defensorias Públicas do Juizado Especial Cível e Criminal do Núcleo Distrital de Icoaraci têm a atribuição para atuar nas Varas do Juizado Especial de Icoaraci, conforme especificado na Tabela II do Anexo II do Regimento Interno, cabendo-lhes o atendimento inicial aos assistidos, o ajuizamento e acompanhamento de ações e procedimentos que sejam de competência das Varas que oficiem cabendo-lhe ainda:

I - promover, prioritariamente, a mediação de conflitos e tentativa de conciliação;

II - prestar orientação jurídica e atender pessoalmente ao público;

III - atender aos assistidos ou pessoas por estes indicadas a fim de prestar-lhes esclarecimentos sobre o andamento das demandas a cargo da Defensoria Pública, podendo solicitar informações ou novos documentos, desde que, estando ao alcance do assistido, seja absolutamente necessário para instruir a peça inicial, intermediária, contestação, defesa ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial;

IV - promover todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis em defesa dos direitos dos assistidos;

V - interpor os recursos encaminhados diretamente aos Juízos de 1º grau;

VI - exercer todos os atos necessários para garantir aos acusados em processos e procedimentos criminais o exercício da ampla defesa, do contraditório e dos direitos e garantias previstos na Constituição da República, nas leis e nos tratados internacionais os quais a República Federativa do Brasil faça parte;

VII - abster-se de aceitar a atuação apenas para o ato em audiências nos processos cíveis em que as partes estejam assistidas por advogados particulares em razão de suas ausências.

Art. 4º As Defensorias Públicas da Infância e Juventude do Núcleo Distrital de Icoaraci têm a atribuição para atuar nas Varas Especializadas da Infância e Juventude de Icoaraci, conforme especificado na Tabela II do Anexo II do Regimento Interno, visando prestar assistência jurídica judicial e extrajudicial de forma a garantir os direitos da criança e adolescente em situação de vulnerabilidade e exercer a defesa daqueles a quem se atribui ato infracional, cabendo-lhes o atendimento aos assistidos, seus familiares e responsáveis, o ajuizamento e acompanhamento de ações e procedimentos que sejam de competência das Varas que oficiem, cabendo-lhes ainda:

I - promover ações articuladas com outros órgãos e instituições governamentais e não governamentais;

II - realizar junto à comunidade e as escolas ações que visem a promoção e divulgação de seus direitos.

Art. 5º A substituição é automática e obrigatória, só podendo o substituto dela declinar em casos excepcionais, mediante justificação escrita dirigida ao Defensor Público Geral, que decidirá fundamentadamente.

Art. 6º A substituição automática ocorre entre órgãos de atuação, seguindo a ordem indicada na Tabela I do Anexo II do Regimento Interno.

§1º Fica delegado ao Defensor Público Geral a atribuição de promover as alterações necessárias na Tabela I do Anexo II do Regimento Interno quando requeridas pela Coordenador do Núcleo e com a concordância dos órgão de execução envolvidos.

§1º Se o substituto automático imediato indicado na Tabela não puder atuar, a substituição se dará pelo órgão de atuação subsequente indicado na coluna de substituição da Tabela.

§2º Esgotadas as possibilidades de substituição automática e persistindo a impossibilidade de atuação, o Defensor Público Geral fará designação na forma do artigo 8º, XXI, da Lei Complementar Estadual n. 54.

§3º A substituição automática ocorrerá nos casos de férias, faltas, suspeições, impedimentos, licenças e outros afastamentos com duração de até 30 (trinta) dias consecutivos dos Defensores Públicos que estiverem na titularidade das Defensorias Públicas do Núcleo Distrital de Icoaraci, bem como quando houver defesas conflitantes entre assistidos em um mesmo processo ou procedimento e quando houver necessidade de atuação de mais de um defensor público no mesmo processo ou procedimento a fim de assegurar o contraditório quando assistidos estiverem em polos processuais antagônicos.

Art. 7º As visitas carcerárias serão organizadas mediante escala pelo Coordenador do Núcleo, obedecendo-se o seguinte:

I - todas as Defensorias Públicas Criminais devem ser incluídas na escala;

II – a escala obedecerá a ordem numérica das Defensorias Públicas Criminais, iniciando-se pela 1ª Defensoria Pública Criminal e retornando a ela quando a última for atingida;

III – haverá, no mínimo, uma visita carcerária por mês.

Art. 8º Nas questões de direito de família o atendimento inicial e de acompanhamento, o acompanhamento processual e a atuação em audiência se darão mediante escala equânime feita pelo Coordenador do Núcleo.

§ 1º Os processos judiciais em trâmite pelas Varas Distritais de Família cujos autos vierem com vista à Defensoria Pública para ciência ou para prática de atos processuais serão, em regra, distribuídos de forma equânime entre as Defensorias Públicas com atuação ordinária nas Varas Cíveis de Família.

§ 2º A regra do §1º fica excepcionada quando os autos processuais vierem com vista à Defensoria Pública:

I – para emenda da inicial, caso em que serão distribuídos à Defensoria Pública que subscreveu a petição inicial;

II – por pedido expresso de um dos órgãos de atuação para que os autos lhes sejam diretamente remetidos.

ANEXO II

Tabela I

Órgão de atuação
Atribuição

1ª Defensoria Pública Cível
Atuação especializada na área de família; acompanhamento processual na 1ª Vara Distrital de Família de Icoaraci

2ª Defensoria Pública Cível
Atuação especializada na área de família; atendimento e acompanhamento processual na 1ª Vara Distrital de Família de Icoaraci

3ª Defensoria Pública Cível
Atuação especializada na área de família; atendimento e acompanhamento processual na 1ª Vara Distrital de Família de Icoaraci

4ª Defensoria Pública Cível
Atuação na área cível, excetuadas as questões de competência da 1ª Vara Distrital de Família de Icoaraci, da Vara da Infância e Juventude de Icoaraci e do Juizado Especial; atendimento e acompanhamento processual na 1ª e 2ª Vara Distrital Cível e Empresarial de Icoaraci

1ª Defensoria Pública da Infância e Juventude
Atuação especializada na área de infância e juventude; atendimento e acompanhamento processual na Vara da Infância e Juventude de Icoaraci

1ª Defensoria Pública do Juizado Especial Cível de Icoaraci
Atuação nas questões de competência do Juizado Especial Cível; atendimento e acompanhamento processual na 1ª Vara do Juizado Especial Cível de Icoaraci

1ª Defensoria Pública do Juizado Especial Criminal de Icoaraci
Atuação nas questões de competência do Juizado Especial Criminal; atendimento e acompanhamento processual na 1ª Vara do Juizado Especial Criminal de Icoaraci

1ª Defensoria Pública Criminal
Atendimento e acompanhamento na 1ª Vara Distrital Criminal de Icoaraci

2ª Defensoria Pública Criminal
Atendimento e acompanhamento na 2ª Vara Distrital Criminal de Icoaraci

3ª Defensoria Pública Criminal
Atendimento e acompanhamento na 3ª Vara Distrital Criminal de Icoaraci, exceto nos processos e procedimentos de crimes dolosos contra a vida

4ª Defensoria Pública Criminal
Atendimento e acompanhamento na 3ª Vara Distrital Criminal de Icoaraci exclusivamente nos processos e procedimentos de crimes dolosos contra a vida

Tabela II

Órgão de atuação
Substituto automático

1ª Defensoria Pública Cível
2ª Defensoria Pública Cível

2ª Defensoria Pública Cível
3ª Defensoria Pública Cível

3ª Defensoria Pública Cível
4ª Defensoria Pública Cível

4ª Defensoria Pública Cível
1ª Defensoria Pública da Infância e Juventude

1ª Defensoria Pública da Infância e Juventude
1ª Defensoria Pública Cível

1ª Defensoria Pública do Juizado Especial Cível de Icoaraci
1ª Defensoria Pública do Juizado Especial Criminal de Icoaraci

1ª Defensoria Pública do Juizado Especial Criminal de Icoaraci
1ª Defensoria Pública do Juizado Especial Cível de Icoaraci

1ª Defensoria Pública Criminal
3ª Defensoria Pública Criminal

2ª Defensoria Pública Criminal
4ª Defensoria Pública Criminal

3ª Defensoria Pública Criminal
1ª Defensoria Pública Criminal

4ª Defensoria Pública Criminal
2ª Defensoria Pública Criminal

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.”

É como voto”.

Em discussão, o Conselheiro Fernando afirmou que o Art. 7º contraria uma instrução já vigente, a qual determina que as visitas carcerárias serão realizadas quinzenalmente. O Subdefensor Geral procedeu à alteração, na própria sessão, para que o defensor criminal faça visita duas vezes ao mês. O Subdefensor Público Geral e a Dra. Léa sugeriram o desmembramento das propostas de regulamentação do cível e do criminal, para que cada núcleo seja tratado separadamente. Acerca do Art. 8º §2º, II, da proposta do Subdefensor Geral, a Conselheira Léa Cristina questionou se, quando o Defensor chama para si o atendimento de determinado processo, o mesmo continua ou sai da distribuição normal. A seguir, acerca da transformação da 4ª DP Criminal na 5ª DP Cível, o conselheiro Fernando afirmou que, caso mantida a 4ª Defensoria Criminal, a Defensora Emilgrietty não terá atribuição alguma. Que apenas o júri de violência doméstica será realizado em Icoaraci. O Subdefensor Geral pontuou que só poderá ser alterada a 4ª Defensoria Pública Criminal para 5ª Defensoria Pública Cível, caso anuída pela Defensora Titular. A Presidente do Conselho determinou baixar o processo em diligência, para manifestação da Defensora Emilgrietty acerca da alteração da Defensoria Pública da qual é Titular, ao mesmo tempo que os Conselheiros têm tempo para analisar o voto-vista do Conselheiro Vladimir Koenig.

4) PROCESSO Nº 303/2015 – CSDP
ASSUNTO: Recurso em face de Decisão do DPG acerca de conflito de atribuições entre o Núcleo Cível e o NDDH
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA – ANA PAULA PEREIRA MARQUES VIEIRA
RELATOR: EX-CONS. KÁTIA GOMES (REDISTRIBUÍDO AO CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS).

O processo foi retirado de pauta devido à ausência do Relator.

Nada mais havendo a tratar, a Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:03 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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